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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR PARA CONTRATAÇÃO 

Este documento trata-se de um Estudo Técnico Preliminar (ETP) que visa buscar soluções e 

analisar a viabilidade de uma futura contratação, bem como, compilar as demandas e os elementos 

essenciais que servirão para compor o Termo de Referência/Projeto Básico, de forma a melhor 

atender as necessidades do CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA DO EXTREMO SUL DA BAHIA. 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

1.1 A Administração necessita ds realização do PREGÃO ELETRÔNICO PARA SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, CONTRATAÇÃO DE 

SOCIEDADE EMPRESARIAL ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

CONSUMO (COMBUSTIVEL), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CONSORCIO 

PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO EXTREMO SUL DA BAHIA. 

1.2. O Território do Extremo Sul da Bahia (Costa das Baleias) é composto por 13 municípios, são 

eles: Alcobaça, Caravelas, Ibirapuã, Itamaraju, Itanhém, Jucuruçu, Lajedão, Medeiros Neto, 

Mucuri, Nova Viçosa, Prado, Teixeira de Freitas e Vereda. A necessidade da contratação decorre 

da demanda do Consórcio Público Intermunicipal de Infraestrutura do Extremo Sul da Bahia e de 

seus integrantes pela aquisição de combustível tipo gasolina comum e aditivada, óleo diesel S10, 

óleo diesel S500, oleo arla, oleos para motor e grachas. 

1.3. A contratação visa garantir o abastecimento de máquinas e veículos que são utilizados em 

execução dos serviços públicos de infraestrutura, especialmente aqueles relacionados à 

manutenção da malha viária, transporte e movimentação de materiais, preparação de terrenos, 

execução de cortes e aterros, nivelamento, compactação, limpeza e demais atividades. 

1.4. A promover a otimização e homogeneização do abastecimento contínuo e ininterrupto dos 

veículos do CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO 

EXTREMO SUL DA BAHIA, que atendem as demandas das atividades administrativas de 

excepcional interesse público. 

1.5. A falta de abastecimento pode interromper a disponibilidade do veículo em atividades externas,  prejudicando, 

dessa forma, as atividades desenvolvidas pelo CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

DO EXTREMO SUL DA BAHIA. 

1.6. A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da natureza das 

demandas, que poderão ocorrer de forma parcelada e conforme as necessidades, permitindo maior 

flexibilidade na contratação. 

 

2. DEMONSTRAÇÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL 

2.1 A presente contratação não está prevista no Plano de Contratações Anual. 

Justifica-se a ausência visto que o inciso VII, do art. 12 da Lei Federal n.º 14.133, de 

2021, versa sobre a elaboração do Plano Anual de Contratações (PAC), a saber: 

 

“(…) VII - a partir de documentos de formalização de 

demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento 

de cada ente federativo poderão, na forma de 

regulamento, elaborar plano de contratações anual, 

com o objetivo de racionalizar as contratações dos 
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órgãos e entidades sob sua competência, garantir o 

alinhamento com o seu planejamento estratégico e 

subsidiar a elaboração das respectivas leis 

orçamentárias”. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Para o problema indicado acima ser solucionado, entende-se necessário que a contratação 

apresente os seguintes requisitos. 

3.2 A empresa contratada deverá comprovar capacidade técnica compatível com fornecimento de 

combustiveis, mediante apresentação da documentação de habilitação e dos atestados de 

capacidade técnica exigidos no edital. 

3.3 Os materiais disponibilizados deverão atender às características técnicas mínimas estabelecidas 

neste Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, edital e respectivos anexos. 

 

3.3 REQUISITOS LEGAIS 

3.3.1 Cumprimento integral das disposições estabelecidas pela Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 3.3.2. Aceita a proposta vencedora após julgamento, pela administração pública, mediante seu 

representante legal, o Pregoeiro, será solicitado ao licitante classificado em primeiro lugar que, sob 

o prazo de 02 (duas) horas, envie os seus documentos de habilitação, tal como se solicita a seguir: 

3.4  HABILITAÇÃO JURIDICA 

3.4.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

3.4.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

3.4.3 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

3.4.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

3.4.5 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

3.4.6 No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente; 

3.4.7 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada a verificação da 

autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

3.4.8 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 

3.4.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

3.4.10 Documento original com foto: Carteira de Identidade (RG) com CPF do CNH dos socios ou 

proprietario. 

3.5 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

3.5.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ);. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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3.5.2 Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

3.5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

3.5.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

3.5.5 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

3.5.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

3.5.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

3.5.8 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

3.5.9 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.6 Qualificação Econômico-Financeira: 

3.6.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor ou, se for o 

caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da abertura da sessão, 

ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 

3.6.2 Balanço Patrimonial, já exigível e apresentado na forma da lei, com demonstrações 

contábeis, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente assinados pelo seu titular ou 

representante legal e pelo contador ou profissional equivalente devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade, devendo apresentar a CRP/CHP em validade, vedada a sua substituição 

por balancete ou balanços provisórios; 

3.6.3 No caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas à publicação de balanço, 

deverá ser apresentada a cópia da publicação, na imprensa oficial, do Balanço e das Demonstrações 

Contábeis, além da ata de aprovação devidamente registrada na Junta Comercial; 

3.6.4 No caso de empresa obrigada a apresentar o Balanço Patrimonial expedido através do Sistema 

Público de Escrituração Digital – SPED, deverá ser apresentado além do Balanço e das 

Demonstrações Contábeis, transmititido ao órgão competente, o termo de abertura e de 

encerramento do Livro Diário e o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital emitido pelo 

referido sistema; 

3.6.5 A licitante que, de acordo com a legislação, não tenha apurado as demonstrações contábeis 

referentes ao seu primeiro exercício social, deverá apresentar balanço de abertura, ou ou último 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, levantado na data de sua constituição, conforme 

os requisitos de legislação societária e comercial. 

3.5.6 Para ser habilitado o Licitante deverá alcançar o Índice de Liquidez Geral (ILG), o Índice de 

Solvência Geral (ISG), Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior do que 1,00 (um) e 

apurados a partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. 

 

LG  = 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

________________________________________     ou > 1,0 
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

SG  = 

 

Ativo Total 

________________________________________     ou > 1,0 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

LC  = 

 

Ativo Circulante 

________________________________________     ou > 1,0 

Passivo Circulante 

 

 

 

3.5.7 Junto com a comprovação dos índices acima referidos, as licitantes deverão comprovar 

patrimônio líquido mínimo na ordem de 10% do valor estimado da contratação, na forma do § 4º 

do Art. 69, da Lei Federal nº 14.133/21, exigido apenas caso a licitante tenha resultado menor que 

1,00 em algum dos indices de liquidez; 

3.5.8. A licitante deverá apresentar a certidão simplificada emitida pela junta comercial 

competente. 

3.7 Qualificação Técnica: 

3.7.1 Comprovação de aptidão para fornecimento em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

3.7.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 

local em que foram prestados os serviços; 

3.7.3 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

3.7.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

3.7.5 Deverá apresentar Licença Ambiental Municipal, devidamente atualizada em vigor e 

Registro na Agência Nacional de Petróleo – ANP. (para os produtos regulados pela ANP). 

 

4. ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 

4.1. Conforme o quantitativo apresentada a seguir, nas informações obtidas foram considerados o 

quantitativo da contratação do Pregão Presencial 018/2023, bem como estimativa para ano 

vigente. 

 

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO 

1 100.000 LITRO GASOLINA COMUM 

2 155.000 LITRO DIESEL S10 
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3 155.000 LITRO DIESEL COMUM 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

5.1 Para a contratação em tela foram analisados processos similares feitos por outros órgãos e 

entidades, por meio de pesquisa no âmbito de pregões e contratações públicas através do site, 

https://bnccompras.com/, no site da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL 

E BIOCOMBUSTÍVEIS – ANP e e-mails com objetivo de identificar a existência de novas 

metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Administração; 

5.2 A metodologia adotada deverá buscar assegurar que os preços estimados sejam compatíveis 

com os valores praticados no mercado, garantindo a observância dos princípios da economicidade, 

eficiência, competitividade e vantajosidade para a Administração Pública. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

6.1 Com base na possível solução encontrada no mercado, o método para estimativa prévia de 

preços, seguiu as diretrizes da Resolução 007/2024. 

6.2 Esta pesquisa deverá ser aprimorada para efeito de estimativa dos valores de referência para a 

licitação/dispensa eletrônica ou simplificada. 

 

7.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

7.1 A solução que melhor atende às necessidades da Administração é o PREGÃO ELETRÔNICO 

PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 

CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIAL ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO 

DE MATERIAL DE CONSUMO (COMBUSTIVEL), PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DO CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO EXTREMO 

SUL DA BAHIA. Em termos de justificativa econômica, não há alternativas menos dispendiosas 

para atender o interesse da Administração que não a contratação. 

7.2 A fundamentação legal para a escolha desta solução está alinhada com a Lei Federal n.º 14.133, 

de 2021, que regula as contratações públicas e exige que o processo licitatório seja capaz de 

assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, eficiência nos 

contratos, além de estimular o desenvolvimento nacional sustentável (Art. 11). 

7.3 Dessa forma, o objeto do Estudo Técnico Preliminar (ETP) está em conformidade com o 

interesse público envolvido, permitindo uma execução eficaz, eficiente e economicamente 

vantajosa, alinhada aos princípios estabelecidos pelo art. 5º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

7.4 Doutro modo, não se verifica a necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes 

para a viabilidade e contratação desta demanda. 

7.5 Após a definição de preços de referência, a contratação deverá ser conduzida por modalidade 

de licitação pregão, na forma eletrônica e sob o critério de julgamento menor preço por item, o que 

trará ampla participação de interessadas que fará com que o preço a ser contratado se aproxime ao 

valor de mercado. 

7.6 A solução escolhida contempla o registro de preços para futura e eventual CONTRATAÇÃO 

DE SOCIEDADE EMPRESARIAL ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

DE CONSUMO (COMBUSTIVEL), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 

CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO EXTREMO SUL 

DA BAHIA. 

 

8.JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

8.1 O objeto da contratação é divisível em itens, tendo em vista a ampla participação de licitantes, 

https://bnccompras.com/


7 

      

 

 

FL_____________  

 

Construi r  

 

 

possibilitando maior competitividade e melhor aproveitamento das oportunidades do mercado, 

decorrendo daí, ao menos presumivelmente, mais vantagem para a Administração. 

8.2 O parcelamento da solução é a regra, (art. 40, § 2º), devendo a licitação ser realizada por item 

sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da 

solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitante. De 

igual modo, que a adjudicação seja realizada por item. 

 

8.3 RESULTADOS ESPERADOS 

8.3.1 Pretende-se, como resultado da contratação: 

8.3.2 Atender as demandas específicas DO CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA DO EXTREMO SUL DA BAHIA, sobretudo em relação as demandas 

Administrativas; 

8.3.3 Garantir a disponibilidade de combustivel para abastecimentos das máquinas, veículos 

pesados, veiculos pequenos, etc., proprios e locados, utilizados à execução dos serviços de 

infraestrutura dos municípios integrantes do Consórcio e demandas administrativas; 

8.3.4 Promover um atendimento padronizado, de qualidade e sem interrupções à população que 

depende dos serviços públicos, contribuindo para maior satisfação dos usuários e regularidade das 

ações governamentais; 

8.3.5 Contribuir para a proteção, segurança e bem-estar da população, tornando possível a 

realização de serviços com alto nível de excelência, confiabilidade e eficiência operacional; 

8.3.6 Garantir maior controle, previsibilidade e economicidade nos gastos públicos, por meio de 

processos mais seguros, estáveis e conduzidos por empresa especializada e comprometida com 

boas práticas. 

8.3.7 Adesão ao princípio da eficiência administrativa e ao dever de economia processual, 

conforme previsto no art. 5º da Lei 14.133 de 2021, garantindo a utilização dos recursos disponíveis 

de maneira racional e eficaz; 

8.3.8 Atendimento ao art. 11 da Lei Federal n.º 14.133 de 2021, que estabelece a necessidade de 

assegurar a seleção da proposta mais vantajosa e resultado econômico benéfico ao ciclo de vida do 

objeto contratado. 

8.3.9 Otimizar a aplicação dos recursos públicos mediante contratação conforme a efetiva 

necessidade; 

 

9. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

9.1 De acordo com o art. 18, § 1º, inciso XII da Lei Federal n.º 14.133 de 2021, durante a fase 

preparatória do processo licitatório, é indispensável considerar os impactos ambientais que a 

contratação pode ocasionar, bem como as devidas medidas mitigadoras. 

9.2 A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do 

objeto, no que couber, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010 e Decreto 

n  7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República. 

 

10. GESTÃO CONTRATUAL E FISCALIZAÇÃO 

10.1. Para a execução de fiscalização da gestão contratual, a Administração designará agentes 

públicos como fiscais de contratos e gestor, mediante Ato Administrativo e conforme atribuições 

definidas pela Resolução 009/2024. 

10.2 Compete à fiscalização acompanhar a disponibilização e utilização das máquinas e veículos 

pesados, verificar sua conformidade com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, 

conferir as condições de funcionamento, conservação e segurança dos equipamentos e acompanhar 
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a execução dos serviços; 

10.3 A fiscalização deverá verificar, ainda, os registros de utilização dos equipamentos, as 

medições realizadas, as horas efetivamente trabalhadas ou demais unidades de medição 

estabelecidas para cada item, bem como os documentos necessários à liquidação e ao pagamento; 

10.4 Eventuais irregularidades, falhas, indisponibilidades ou descumprimentos contratuais deverão 

ser registrados e comunicados à contratada para adoção das providências corretivas cabíveis, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e no instrumento contratual. 

 

11. CONTRATAÇÕS CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

11.1. Não há contratações correlatas ou interdependentes, tendo em vista o objeto contemplar 

em sua totalidade a especificação/descrição da necessidade do município para que o mesmo possa 

fazer uso. 

 

12. CONCLUSÃO 

12.1. Conclui-se, portanto, diante do exposto e da legislação aplicável, que a contratação proposta  

é viável e prudente, representando a decisão mais acertada para atendimento das necessidades do 

CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO EXTREMO SUL 

DA BAHIA, cumprindo os requisitos legais e as expectativas de eficácia, eficiência e economia, 

preconizadas pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

 

Teixeira de Freitas-BA, 10 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

Presidente  

Manrick Gregorio Prates Teixeira 

 

 

 

 




